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Capitulo I

Dos objetivos

Art. 1° A RESIDENCIA MEDICA DO HOSPITAL DE CLINICAS DE
PORTO ALEGRE (RMHCPA), objetiva proporcionar a qualificacdo
médica, sob regime especial de treinamento em servico, nesta Insti-
tuicdo de saude.

Art. 2° E finalidade da Coreme:

I - Coordenar o processo de especializacago do médico
residente, organizado em PRMs autorizados pela
CNRM, caracterizados por treinamento em servico e
atividades  tedrico-complementares, em instituicoes
credenciadas, desenvolvidos em ambiente  médico-
hospitalar ~ e/ou ambulatorial, sob a supervisao de
profissionais médicos  preceptores de  reconhecida
qualificacao;

Il - Garantir o desenvolvimento dos Programas
de Residéncia Médica reconhecidos pela Comissao Nacional
de Residéncia, com base nas matrizes de competéncias
aprovadas para cada PRM;
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Capitulo II

Da Comissao de Residéncia Médica

SECAOI

Da composicao

Art. 3° A Residéncia Médica sera coordenada por uma comissao per-
manente - a Comissao deResidéncia Médica do Hospital de Clinicas de
Porto Alegre (Coreme/HCPA), de acordo com o Regimento da Diretoria
de Ensino do HCPA e serd constituida de:

I-1 (um) coordenador;
I1- 1 (um) vice-coordenador;

Il - 1 (um) representante dos preceptores de Programas
de Residéncia de especialidades cirdrgicas, devidamente
credenciados junto a Comissao Nacional de Residéncia Médica
(CNRM);

IV - 1 (um) representante dos preceptores de Programas
de Residéncia de especialidades clinicas, devidamente
credenciados junto a Comissao Nacional de Residéncia Médica
(CNRM);

V - 1 (um) representante dos preceptores de Programas
de Residéncia de especialidades ginecoldgicas e obstétricas,
devidamente credenciados junto a Comissao Nacional de
Residéncia Médica (CNRM);

VI - 1 (um) representante dos preceptores de Programas
de Residéncia de especialidades pediatricas, devidamente
credenciados junto a Comissao Nacional de Residéncia Médica
(CNRM);
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VII - 1 (um) representante dos preceptores de Programas de
Residéncia de especialidades psiquiatricas, de Medicina de Familia e
Comunidade e de Medicina do Trabalho, devidamente creden-
ciados junto a Comissao Nacional de Residéncia Médica (CNRM);

VIl - 1 (um) representante dos médicos residentes das especiali-
dades cirdrgicas;

IX - 1 (um) representante dos médicos residentes das especiali-
dades clinicas;

X - 1 (um) representante dos médicos residentes das especiali-
dades ginecoldgicas e obstétricas;

XI - 1 (um) representante dos médicos residentes das especiali-
dades pediatricas;

XIl - 1 (um) representante dos médicos residentes das especiali-
dades psiquiatricas, de Medicina de Familia e Comunidade e de
Medicina do Trabalho;

XII -1 (um) representante do HCPA.
§1° O representante dos preceptores das Especialidades Cirurgicas e

o representante dos médicos residentes e seus suplentes deverao ser
escolhidos entre seus pares nas seguintes especialidades:

I - Cirurgia Buco Maxilo Facial;

Il - Cirurgia Cardiovascular;

Il - Cirurgia do Aparelho Digestivo;
IV - Cirurgia Geral;

V - Cirurgia Pediatrica;

VI - Cirurgia Plastica;

VII - Cirurgia Toracica;
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VIII - Cirurgia Vascular;

IX - Coloproctologia

X - Neurologia;

XI - Neurocirurgia;

XII - Oftalmologia;

XIlI - Ortopedia/Traumatologia;
XIV - Otorrinolaringologia;

XV - Tratamento da Dor;

XV - Urologia.

§2° O representante dos preceptores das especialidades clinicas e o
representante dos médicos residentes e seus suplentes deverdo ser
escolhidos entre seus pares nas seguintes especialidades:
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I - Cardiologia;

Il - Dermatologia;

Il - Endocrinologia;

IV - Gastroenterologia;

V - Genética Médica;

VI - Hematologia;

VII - Infectologia;

VIII - Medicina de Emergéncia
IX - Medicina Interna;

X - Medicina Paliativa;
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Xl - Nefrologia;
XII - Neurologia;
XIII - Oncologia;
XIV - Pneumologia;
XV - Radiologia;
XVI - Reumatologia;
XVII - Terapia Intensiva.
§3° O representante dos preceptores das especialidades ginecoldgicas

e obstétricas e o representante dos médicos residentes e seus suplentes
deverao ser escolhidos entre seus pares nas seguintes especialidades:

I - Ginecologia e Obstetricia;
Il - Mastologia.
84° O representante dos preceptores das especialidades pediatricas e

o representante dos médicos residentes e seus suplentes deverao ser
escolhidos entre seus pares nas seguintes especialidades:

I - Gastroenterologia Pediatrica;
Il - Medicina Intensiva Pediatrica;
11l - Neonatologia;

IV - Oncologia Pediatrica;

V - Pediatria;

VI - Pneumologia Pediatrica;

VII - Urgéncia Pediatrica.

11
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§5° O representante dos preceptores das especialidades psiquiatricas,
de Medicina de Familia e Comunidade e de Medicina do Trabalho e
seu suplente deverdo ser escolhidos entre os Docentes das seguintes
especialidades:

I - Psiquiatria;
Il - Medicina de Familia e Comunidade;

Il - Medicina do Trabalho.

§6° O representante do hospital e seu suplente deverao ser indicados pelo
Diretor de Ensino, entre os médicos integrantes do corpo clinico do HCPA.

§7° O Coordenador e o vice-coordenador da Coreme deverdo ser
médico especialista integrantes do corpo docente do HCPA, com ex-
periéncia em supervisao de médicos residentes e dominio da legis-
lacao sobre Residéncia Médica. Deverao ser eleitos pelo conjunto de
supervisores de programas de Residéncia Médica do HCPA.

Art. 4° A Coreme é uma instancia auxiliar da Comissao Nacional de
Residéncia Médica — CNRM e da Comissdao Estadual de Residéncia
Médica — Cerem.

Art. 5° E de competéncia da Comissao de Residéncia Médica (Coreme):

I - propor a Diretoria Médica (DM) e ao diretor de ensino, a partir
de elementos fornecidos pelos programas de Residéncia Médica,
0 numero de vagas para médicos residentes no |, Il Ill, IV eV anos
de Residéncia Médica, obedecidas as disposicdes da Comissao
Nacional de Residéncia Médica (CNRM).

Il - planejar a criagao de novos programas de Residéncia Médica
no HCPA, manifestando-se sobre a conveniéncia em fazé-lo, o
seu conteudo programatico e o numero de vagas a ser ofereci-
das em consonancia com os principios e as diretrizes do SUS;

12
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Il - coordenar e supervisionar a execucao de processo seletivo
para os programas de residéncia médica da instituicao, de acor-
do com as normas em vigor;

IV - avaliar periodicamente os Programas de Residéncia Médica
do HCPA;

V - revisar o seu Regimento Interno e o Regulamento;

VI - participar das atividade e reunides da Cerem, sempre que
convocada;

VII - emitir Certificados de conclusdo de programa dos Médicos
Residentes, de acordo com o registro no Sistema de Informagdes
da Comissao Nacional de Residéncia Médica (CNRM/MECQ);

VIl - acompanhar o processo avaliativo regular dos médicos
residentes nos PRMs;

IX - estimular a qualificacdo de supervisores e preceptores dos
PRMs;

X - manter atualizados os registros das informacdes da gestao
dos PRMs, bem como das informacdes constantes no sistema
informatizado da CNRM/Ministério da Educacdo, a saber: o reg-
istro dos médicos residentes, dos preceptores, dos projetos ped-
agoégicos dos PRMs, das avaliagdes, da frequéncia, dos processos
disciplinares;

Xl - propor a modificacdo do presente regimento, por decisao
de, pelo menos, seis de seus membros.

13
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SECAOII

Do coordenador da Coreme

Art. 6° Compete ao coordenador:

14

I - convocar e presidir as sessdes da Comissao;

Il - coordenar as atividades da Comissao, executando e fazendo
executar as disposicoes regulamentares e regimentais do hospital;

Il - exercer o poder disciplinador no ambito de sua
competéncia e representar, perante a Diretoria Médica (DM) ou
ao diretor de ensino, conforme o caso, contra irregularidades
ou atos de indisciplina de médicos residentes;

IV - deliberar sobre distribuicdo de tarefas aos membros da
Comissao;

V - apresentar, anualmente, e ao término de seu mandato,
relatorio das atividades da Comissao;

VI - propor a Diretoria Médica (DM) ou ao diretor de ensino, con-
forme o caso, outros colaboradores do hospital para a realizacao
de tarefas especificas;

VII - representar a Comissdao no ambito de suas atribuicoes
perante os servicos e unidades do hospital;

VIII - solicitar a Diretoria de Ensino, se julgar oportuno, a indica-
¢ao de substituto para um ou mais médicos da Comissao;

IX - exercer outras atribuicdes, por forca deste regulamento ou
de normas e rotinas que venham a ser implantadas;

X - ter voto de desempate em decisdes da Comissao;

XI - administrar a Residéncia Médica no Hospital de Clinicas de
Porto Alegre;
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XII - representar a Comissdao de Residéncia Médica do Hospital
de Clinicas de Porto Alegre junto a entidades associadas e a Pro-
gramas de Residéncia Médica (Comissao de Residéncia Médica,
Comissao Estadual de Residéncia Médica do Rio Grande do Sul e
Comissao Nacional de Residéncia Médica);

XIII - manter as informagdes atualizadas sobre os programas de
Residéncia Médica do HCPA.

SECAO Il

Do vice-coordenador da Coreme

Art. 7° Compete ao vice-coordenador:

I - substituir o coordenador em caso de auséncia ou impedimen-
tos; e

Il - auxiliar o coordenador no exercicio de suas atividades.

SECAO IV

Do representante do corpo docente

Art. 8° Compete aos representantes dos preceptores:

I - representar o Programa de Residéncia Médica nas reunides
da Coreme;

Il - auxiliar a Coreme na conducao do programa de residéncia
médica que representa;

Il - mediar a relacdo entre o programa de residéncia médica e
a Coreme; e

15
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IV - promover a revisao e evolucao continua do Programa
de Residéncia Médica representado, de acordo com a
legislagao, as politicas de saude, a ética médica, as evidéncias
cientificas e as necessidades sociais.

SECAOV

Do representante dos médicos residentes

Art. 9° Compete aos representantes dos médicos residentes:

I - representar os médicos residentes nas reunioes da Coreme;

Il - auxiliar a Coreme na conducdo dos programas de residéncia
médica; e

Il - mediar a relacao entre os médicos residentes e a Coreme.

SECAO VI

Do representante do HCPA

Art. 10° Compete aos representantes do HCPA:

16

I - representar o HCPA nas reunides da Coreme;

Il - auxiliar a Coreme na conduc¢ao dos Programas de Residéncia
Médica; e

Il - mediar a relagao entre a Coreme e o HCPA.
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SECAOVII

Da escolha e do mandato dos membros da Coreme

Art. 11. O coordenador e vice-coordenador da Coreme serao escolhi-
dos por eleicdo por maioria simples pelo conjunto dos supervisores
dos PRMs ativos do HCPA.

Art. 12. A eleicao de coordenador e vice-coordenador da Coreme serd
realizada pelos seus membros e obedecera aos seguintes requisitos:

|- Coreme, 30 (trinta) dias antes do término do mandato, fixara
reunido especifica de eleicao;

Il - as candidaturas deverao ser registradas até 7 (sete) dias antes
da eleicao;

11l - a eleicao sera presidida pelo coordenador da Coreme;

IV - caso o coordenador da Coreme seja candidato a eleicao, um
membro do corpo docente, ndo candidato, sera escolhido para
presidir a reuniao;

V - a votacao sera realizada em primeira chamada com maio-
ria absoluta, e em segunda chamada com qualquer nimero de
membros votantes;

VI - em caso de empate, o presidente da reunido terd o voto

de qualidade;

Paragrafo Unico. O médico residente é inelegivel aos cargos de coor-
denador e vice-coordenador da Coreme.

Art. 13. Os mandatos do coordenador e do vice-coordenador tém du-
racao de 3 (trés) anos, sendo permitida uma reconducao sucessiva ao
cargo, por processo eleitoral.

17
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Art. 14. O representante dos preceptores e seu suplente serdo
in-dicados pelos seus pares, dentro de cada especialidade de
residéncia médica, para o mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida
uma recon-dugao sucessiva ao cargo.

Art. 15. O representante do corpo dos médicos residentes seu su-
plente serdo indicados pelos seus pares, dentro de cada
especialidade de Residéncia Médica, para o mandato de 1 (um) ano,
sendo permitida uma reconducao sucessiva ao cargo.

Art. 16. O representante do HCPA e seu suplente serdo indicados pela
Diretoria de Ensino, com a aprovacdao da Diretoria Médica e
homologa-do pelo diretor-presidente, para o mandato de 2 (dois)
ou 4 (quatro) anos, permitida, no maximo, uma reconducao
consecutiva.

Art. 17. Substituir-se-4 compulsoriamente o representante de
qual-quer categoria que se desvincule do grupo representado.

Art. 18. O cargo de coordenador da Coreme nao serd cumulativo
como de Supervisor de PRM.

Art. 19. Em caso de vacancia de quaisquer das funcdes de coordena-
dor e vice-coordenador, serdao convocadas eleicdes extraordinarias e
especificas para esse fim pelos membros da COREME, na forma deste
Regulamento.

Art. 20. Os membros da Coreme (titulares e suplentes) serao nomea-
dos em ato da Direcao do HCPA.

18
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SECAOVIII

Do funcionamento da Coreme

Art. 21. A Coreme do HCPA reunir-se-a, ordinariamente, com perio-
dicidade minima bimestral, ou extraordinariamente, a qualquer mo-
mento, com prévia divulgacao da pauta da reuniao e registro em ata.

§1° - Qualquer membro da Coreme podera solicitar a realizacdo de
reunido extraordindria.

§2°- Asdeliberacbes e decisdes da Coreme serao tomadas por maioria
simples dos presentes.

SECAO IX

Das disposicoes finais e transitorias da Coreme

Art. 22. Os casos omissos serao resolvidos pela Comissao Estadual
de Residéncia Médica - Cerem e/ou Comissao Nacional de
Residéncia Médica — CNRM.

19
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CAPITULO I1I

Da Organizacao

Art. 23. A RESIDENCIA MEDICA DO HOSPITAL DE CLINICAS DE PORTO
ALEGRE tera duracao de 2 (dois) até 5 (cinco) anos, conforme o Pro-
grama de Residéncia Médica. O cumprimento do programa do se-
gundo ou anos sequintes, estard na dependéncia do aproveitamento
obtido pelo médico residente no ano anterior cumprindo-se as normas
da Comissao Nacional de Residéncia Médica.

§1° - O aproveitamento do médico residente deverd ser avaliado ao
final de cada trimestre.

§2° - Os critérios de avaliacao do aproveitamento do médico residente
deverao ser do conhecimento do mesmo e estarem explicitos nos pro-
gramas das areas correspondentes. A avaliacdo é feita eletronicamente
e 0 acesso é restrito ao interessado e ao coordenador da Coreme.

§3° - Os programas em areas de atuacao deverdo seguir as normas da
Comissao Nacional de Residéncia Médica (CNRM).

§4¢° - Serd exigida a entrega de um Trabalho de Conclusao da Residén-
cia (TCR) para todos os Programas de Residéncia Médica, inclusive as
areas de atuacdao com duracao de um ano, de acordo com diretrizes
aprovadas pela Coreme.

Art. 24. A Residéncia Médica prevé treinamento nas seguintes espe-
cialidades e areas de atuacao e anos adicionais conforme legislacdo da

20
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Comissao Nacional de Residéncia Médica e apds aprovacao do Programa
de Residéncia Médica pela Comissao Nacional de Residéncia Médica.

Paragrafo tnico. Poder-se-ao criar outros Programas de Residéncia ou
areas de atuacbes desde que aprovados, previamente, pela
Comissao de Residéncia Médica do Hospital de Clinicas de Porto Alegre
(Coreme/HCPA) e autorizada pelas Comissdes Estadual de
Residéncia Médica do Rio Grande do Sul (Cerem/RS) e Comissao
Nacional de Residéncia Médica (CNRM).

Art. 25. Na avaliacdo periddica do médico residente serdo utilizadas
as modalidades de prova escrita, oral, pratica ou de desempenho
por escala de atitudes, que incluam atributos tais como:
comportamento ético, relacionamento com a equipe de saude e com
0 paciente. Serdo avaliadas as competéncias dos residentes por
ano do Programa de Residéncia Médica.

§1°- Afrequéncia minima das avaliacdes sera trimestral.

§2° - Os critérios e os resultados de cada avaliagao deverao ser do
con-hecimento do médico residente.

Art. 26. A promocao do médico residente para o ano seguinte, bem como
a obtencdo do Certificado de Conclusdo do programa, depende de:
I - cumprimento integral da carga horaria do programa;

Il - aprovacao obtida por meio do valor médio dos resultados das
avaliacoes realizadas durante o ano, com nota minima “B".

Il - realizacao e aprovagdo nos cursos previstos na sua matriz
de competéncias e os obrigatérios pela Comissao Nacional de
Residéncia Médica (bioética, ética, médica, metodologia cienti-
fica, epidemiologia, controle das infeccdes hospitalares).

21
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Art. 27. O ndao cumprimento do disposto no artigo anterior deste
Regimento serd motivo de desligamento do médico residente do pro-
grama.

Art. 28. Os médicos residentes do Hospital de Clinicas de Porto Alegre
responderdao administrativamente diretamente aos chefes dos
servicos ou unidades onde estiverem desenvolvendo seu
treinamento.

Art. 29. Os programas de treinamento deverao ter um supervisor de
residéncia.

Art. 30. As datas de inicio e término dos Programas de Residéncia
seguem as determinag¢des da Comissao Nacional de Residéncia
Médica.

22
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Capitulo IV

Das atribui¢des dos médicos preceptores e
supervisores

Art. 31. Poderdo ser supervisores e/ou preceptores da
Residéncia Médica, médicos especialista integrante do corpo
docente da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS),
médicos do corpo clinico do HCPA com atributos éticos, morais e
cientificos reconhecidos e com especializacdo reconhecida pela
CNRM ou de Pés-Graduagao Strictu-Senso na area de conhecimento
do Programa de Residéncia Médica.

§1° - Os preceptores serao designados pelo supervisor de cada PRM.

§2° - A nominata completa dos médicos preceptores de cada darea
deve constar no manual do Programa de Residéncia Médica e devera
ser atualizado anualmente pelo supervisor e enviado a Comissao
Residéncia Médica do Hospital de Clinicas de Porto Alegre (Coreme/
HCPA).

Art. 32, Sao atribuicdes dos médicos preceptores:

I - desenvolver e definir com o supervisor do Programa as ativi-
dades do Programa de Residéncia Médica (PRM) de sua area;

Il - supervisionar, orientar e acompanhar os médicos residentes
em suas atividades assistenciais didrias;

lll - zelar para que as atividades tedricas e praticas previstas no Pro-
grama de Residéncia Médica sejam adequadamente desenvolvidas;

23
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IV - encaminhar ao supervisor do Programa de Residéncia Médi-
ca a frequéncia e a justificativa de faltas, licenca e escalas de tra-
balho e de férias do médicos residentes;

V - avaliar as atitudes, habilidades e competéncias dos médicos
residentes, na periodicidade determinada pela Coreme.

Art. 33. Séo atribuicdes dos médicos supervisores de programa:

24

| - assessorar o chefe de servico e o coordenador da Comissao
Residéncia Médica do Hospital de Clinicas de Porto Alegre
(Coreme/HCPA) para assuntos da referente a residéncia médica
na area de atuagao de seu programa;

Il - zelar pelo cumprimento do Programa de Residéncia Médica;

Il - representar o servico e os preceptores no que se refere aos
assuntos da residéncia médica junto a Comissao Residéncia
Médica do Hospital de Clinicas de Porto Alegre (Coreme/HCPA);

IV - fiscalizar, no ambito da residéncia médica, o cumprimento
do Regimento da Area Médica junto a Residéncia Médica;

V - encaminhar a Comissao Residéncia Médica do Hospital de
Clinicas de Porto Alegre (Coreme/HCPA) a lista dos médicos resi-
dentes aptos a progressao anual e os médicos em condigdes de
receber o certificado de residéncia médica;

VI - exercer o poder de disciplinador no ambito de suas com-
peténcias e representar, perante a Comissao Residéncia Médica
do Hospital de Clinicas de Porto Alegre (Coreme/HCPA), contra
irregularidades e infragdes disciplinares de médicos residentes
sob sua supervisao;

VII - exigir dos preceptores a avaliacdo dos médicos residentes,
em tempo habil, conforme as normas deste Regimento;

VIII - promover a mediacao de conflitos surgidos entre os médi-
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cos residentes do servico ou entre esses e quaisquer outros pro-
fissionais;

IX - controlar as escalas, carga hordria e realizacdo das atividades
obrigatdrias dos Programas de Residéncia Médica para que se-
jam efetivamente realizadas conforme orientacdo da Comissao
de Residéncia Médica e das normas do HCPA.

Art. 34. O supervisor do PRM devera ser escolhido por eleicdao por
maioria simples entre os preceptores do PRM, obedecendo aos se-
guintes critérios:

I - a escolha do supervisor do programa sera realizada em re-
unido exclusiva para este fim;

Il - a inscricdo dos candidatos e seus suplentes serdo feitas no
inicio da reuniao, com votacao simples ou por aclamagao em
caso de um s6 candidato;

Il - em caso de empate, o presidente da reunido terad voto
de qualidade;

IV - o mandato do supervisor do programa tera duracao de 3
(trés) anos, sendo permitida reconducdao ao cargo, por
processo eleitoral;

V - preferencialmente, o supervisor do PRM nao deverd
acumular a funcao de chefia de servico.
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Capitulo V

Das obrigacdes dos Médicos Residentes

Art. 35. As obrigacdes dos médicos residentes:
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I - assinar o termo de compromisso do médico residente no ini-
cio do Programa de Residéncia;

Il - acatar as decisdes da Diretoria do hospital e do servico ao
qual estiver ligado;

Il - conhecer e cumprir este Regulamento, o Regimento Interno
da Diretoria Médica e os demais atos legislativos internos;

IV - conhecer e cumprir o programa de Residéncia Médica da
area correspondente;

V - conhecer e cumprir as determinacdes da Comissao Residéncia
Médica do Hospital de Clinicas de Porto Alegre (Coreme/HCPA);

VI - zelar pelo patrimonio do hospital;

VII - notificar a quem de direito qualquer irregularidade con-
statada na sua drea;

VIII - seguir as normativas técnicas vigente quanto ao vestuario
e uso de adornos;

IX - colaborar nas atividades de ensino no Hospital de Clinicas de
Porto Alegre;

X - levar diretamente a Comissao de Residéncia Médica, ou
através de seus representantes, o que julgar de direito;

Xl - avaliar trimestralmente os preceptores;
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XII - manter a avaliacdo atualizada dos preceptores e de seu Pro-
grama de Residéncia Médica (PRM);

XIII - conhecer e cumprir as normas referentes ao prontuario do
paciente do Hospital de Clinicas de Porto Alegre;

XIV - realizar e ser aprovado, dentro dos prazos estabelecidos
pela instituicdo, nas atividades tedérico/complementares do Pro-
grama de Residéncia Médica definidas pela Comissao Nacional
de Residéncia Médica (CNRM) (Bioética, Etica Médica, Metodo-
logia Cientifica, Epidemiologia, Controle das Infeccdes Hospi-
talares), e nos cursos obrigatérios institucionais e especificos da
matriz de competéncia do seu PRM;

XV - atingir nota média minima B nas avaliagbes trimestrais e
atingir as competéncias, ao final de seu ano de treinamento, com
nota PLENA ou EXELENTE;

XVI - seguir os preceitos do Cédigo de Etica Médica;

XVIl - a Comissao de Residéncia Médica do HCPA
fornecerd atestados de qualquer natureza ao médico residente
que estiver com suas obrigacées em dia.

Art. 36. Cada servico com Programa de Residéncia Médica terd um
residente chefe e um residente representante.

§1° O residente representante sera eleito entre os seus pares para
representa-los junto a chefia de servico.

§2° O residente chefe serd indicado pelo chefe de servico e deverd
colaborar com este e com o supervisor no cumprimento do programa
de treinamento.

§3° As funcbes de residente chefe e residente representante poderao
ser exercidas pelo mesmo médico residente.
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Capitulo VI

Dos programas

Art. 37. Os programas de treinamento da residéncia médica e suas
eventuais modificacdes serao elaborados pelos chefes de servico, res-
peitados os termos do Regimento Interno da Diretoria Médica e envia-
dos a Comissao de Residéncia Médica do Hospital de Clinicas de Porto
Alegre, para registro junto a Comissao Nacional de Residéncia Médica,
nos prazos devidos e obedecendo a legislagao vigente.

§1° - Os Programas de Residéncia Médica terao duracao determinada
pela Comissao Nacional de Residéncia Médica, com uma jornada de
trabalho de 60 (sessenta) horas semanais, incluindo um plantao de no
maximo 24 (vinte e quatro) horas. Oferecerao um periodo de 30 (trinta)
dias consecutivos de repouso por ano de atividade para cada médico
residente, obedecendo a escala estabelecida pela chefia de Servico.
Com este regime, serao totalizadas 2.880 (duas mil e oitocentos e oi-
tenta) horas de atividade por ano.

§2° - Para fins de emissao do Certificado de Conclusdo da Residéncia,
o simples cumprimento da carga horaria total anual estabelecida em
periodo inferior ao previsto pelo PRM, nao caracteriza a sua finalizacao.

§3°-Entende-se que a carga hordria de todos os Programas de Residén-
cia Médica é de 2.880 horas em 12 meses.

§4c° - Os programas designados como éareas de atuagao terao tempo
de duracao baseado na legislacao vigente e poderao ser oferecidos
se aprovados pela Comissao de Residéncia Médica do HCPA, pela
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Comissao Estadual de Residéncia Médica do Rio Grande do Sul e pela
Comissao Nacional de Residéncia Médica, estando sujeitos as mesmas
normas dos demais programas.

§5° - As atividades coletivas de “Grand Round”, Sessdes Anatomo-clini-
cas, discussdes de casos, sessdes de ética e atividades tedricos/com-
plementares deverao constar no contetdo de todos os programas de
residéncia médica.

Art. 38. Os Programas de Residéncia Médica devem ser organizados
de forma a cumprir a matriz de competéncias de cada especialidade
ou area de atuacao aprovada pela Comissao Nacional de Residéncia
Médica (CNRM).
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Capitulo VII

Da sele¢ao dos candidatos

Art. 39. Os candidatos a residéncia médica deverao sujeitar-se aos ter-
mos do Edital de Selecdo de Residéncia Médica do Hospital de Clinicas
de Porto Alegre.

Art. 40. A Comissao de Residéncia Médica do Hospital de Clinicas de
Porto Alegre (Coreme/HCPA) devera obedecer as normas do edital de
selecdo de Residéncia Médica do Hospital de Clinicas de Porto Alegre.

Art. 41. O edital de Residéncia Médica deverda estar de acordo com
as normas da Comissao de Residéncia Médica do Hospital de Clinicas
de Porto Alegre (Coreme/HCPA), da Comissao Estadual de Residéncia
Médica do Rio Grande do Sul (Cerem/RS) e da Comissao Nacional de
Residéncia Médica (CNRM).
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Capitulo VIII

Do regramento das bolsas

SECAOI
Da bolsa
Art. 42. Os candidatos classificados deverédo assinar o Termo de Com-

promisso de Médico Residente do Hospital de Clinicas de Porto Alegre
em um prazo definido no edital de selecao de Residéncia Médica.

Paragrafo unico. O ndao cumprimento do disposto no “caput” deste ar-
tigo implicara na desclassificacdo do candidato e na possibilidade de
convocacdo do proximo candidato, conforme ordem de classificacdo
nas provas de selecao.

Art. 43. Os médicos residentes receberdo bolsa mensal, em valor esta-
belecido pela Comissao Nacional de Residéncia Médica.

Art. 44. O Hospital de Clinicas de Porto Alegre fornecera ao
médico residente:

I - uniforme;

Il - alimentagdo nos dias de plantao ou de atividade;

Il - condicdes adequadas para repouso e higiene durante
os plantdes para os médicos residentes;

IV - lavanderia para o uniforme;
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V - emissao de certificado digital para assinatura de documento
de prontuario. Em caso de mau uso ou extravio, as
reemissoes serao de responsabilidade do médico residente.

Art. 45. A Comissao de Residéncia Médica do Hospital de Clinicas
de Porto Alegre (Coreme/HCPA) fornecera certificado de residéncia
médica quando o programa correspondente for cumprido com
aproveitamento satisfatério (avaliacbes do servico, realizacdo dos
cursos da Comissao Nacional de Residéncia Médica e da matriz de
capacitacao do HCPA, conclusao das avaliacbes dos preceptores e
demais processos administrativos do Programa de Residéncia Médica)
e quando todos os itens exigidos pela Coreme estiverem cumpridos.

Paragrafo tnico. Em caso de desisténcia ou suspensdo da bolsa, o
médico residente recebera certificado de estagio pelo periodo cumprido.

SECAOII

Dos afastamentos legais

Art. 46. O residente podera deixar de comparecer as atividades sem
prejuizo do recebimento da bolsa:

I - por até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do
cOnjuge, ascendente, descendente ou irmao;

Il- poraté 5 (cinco) dias consecutivos, em virtude de casamento;

Il - por 120 (cento e vinte) dias para gozo de licengca materni-
dade;

IV - por 5 (cinco) dias para gozo de licenca paternidade;

V - pelo tempo necessario para o tratamento de saude.
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§1° - A médica podera solicitar a Comissao de Residéncia Médica do
HCPA a prorrogacao da Licenca Gestante por mais 60 (sessenta) dias. O
periodo total da licenca deverd ser reposto para fins de conclusdo do
Programa de Residéncia Médica.

§2°-De acordo coma Lei 12.514, de 28 de outubro de 2011, o tempo de
afastamento para tratamento de saude devera ser reposto.

Art. 47. Serao autorizados os afastamentos concedidos por doenca ou
motivo de forca maior, sem prejuizo da bolsa em curso:

I - a critério dos chefes de servico, nas primeiras 72 (setenta e
duas) horas;

Il - a critério do Servico de Medicina Ocupacional do Hospital de
Clinicas de Porto Alegre, apds 72 (setenta e duas) horas.

Paragrafo tnico. Nos primeiros 15 (quinze) dias de afastamento por
motivo de salde, o residente tera o direito de receber integralmente o
valor correspondente a bolsa de estudos. Apds este periodo, o residente
afastado terd sua bolsa interrompida por motivo de saude e sera en-
caminhado para Licenca de Saude, conforme regulamentacdao do
INSS. A interrupcao do programa de Residéncia Médica por parte do
médico residente, seja qual for a causa, justificada ou ndo, nao exime da
obrigacdo de, posteriormente, completar a carga hordria total de
atividade prevista para o aprendizado, a fim de obter o titulo de
especialista.

Art. 48. Assim que tiverem conhecimento de estarem grdvidas,
as médicas residentes deverao comunicar o fato a supervisao do
Pro-grama de Residéncia, que, por sua vez, deve comunicar o
Servico de Medicina Ocupacional.

Art. 49. O afastamento por motivo de gestacdo e de puerpério se-
guirdo as normas estabelecidas pelo Servico de Medicina Ocupacional.
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Art. 50. A critério do supervisor do PRM, o médico residente terda um
total de 10 (dez) dias de liberagcdo por ano para participagao em even-
tos cientificos.
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Capitulo IX

Das penalidades

Art. 51. Os médicos residentes estarao sujeitos as seguintes penas
disciplinares, de acordo com a natureza, grau ou reincidéncia de
falta cometida, a critério da autoridade que vier a aplica-la, sem a
necessaria sequéncia em que se acham dispostas neste artigo:

I - adverténcia verbal;
Il - adverténcia escrita;
Il - suspensao;

IV - cancelamento da bolsa.

Art. 52. A adverténcia verbal sera imposta em carater particular pelo
chefe de servico ou supervisor do Programa de Residéncia Médica ou
preceptor, onde estiver atuando o médico residente, devendo haver
registro da ocorréncia na Comissdo de Residéncia Médica do
Hospital de Clinicas de Porto Alegre (Coreme/HCPA).

Art. 53. A adverténcia escrita deverd ser registrada e serd aplicada pelo
chefe de servico ou supervisor do Programa de Residéncia Médica ou
preceptor, onde estiver atuando o médico residente e a mesma,
encaminhada a Comissao Residéncia Médica do Hospital de Clinicas
de Porto Alegre (Coreme/HCPA) para conhecimento.

Art. 54. As penalidades de suspensao e cancelamento da bolsa serao
aplicadas pela Diretoria Executiva, por proposta do chefe do servico
onde estiver atuando o médico residente, ou pelo supervisor do Pro-
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grama de Residéncia Médica, assegurado o direito de defesa nos ter-
mos da legislacao vigente.

Paragrafo unico. A proposicdo que se refere o “caput” deste artigo
deverd ser encaminhada a Diretoria Executiva pela Comissao
Residén-cia Médica do Hospital de Clinicas de Porto Alegre
(Coreme/HCPA), através da Diretoria de Ensino.
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CAPITULO X

Do processo administrativo disciplinar

Art. 55. O processo administrativo disciplinar para a apreciacao do fato
passivel de aplicacao de penalidade de suspensao ou cancelamento
de bolsa pode iniciar de oficio pela Coreme ou a pedido do supervisor
do Programa de Residéncia Médica.

Art. 56. O requerimento inicial deve ser formulado por escrito e conter,
além de documentos pertinentes, os seguintes dados:
I - identificacdo do médico residente;

Il - exposicao dos fatos e dos fundamentos que embasam o pedi-
do de abertura do processo disciplinar;

11l - data e assinatura do requerente.

Art. 57. O processo administrativo disciplinar serd criado e tramitado
no SEI/HCPA.

Art. 58. A Coreme poderd elaborar modelos ou formuldrios padroni-
zados para a instauracao do processo administrativo disciplinar.

Art. 59. Quando os fatos que embasarem o pedido de abertura de pro-
cesso disciplinar englobarem uma pluralidade de interessados, deve
ser inaugurado um processo administrativo disciplinar para cada médi-
co residente no sistema SEI-HCPA.

Art. 60. A competéncia para a apreciacdo do fato passivel de aplicacao
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de penalidade de suspensao ou cancelamento de bolsa é do
Coordenador da Coreme.

Art. 61. Os atos do processo administrativo devem ser produzidos por
escrito, na lingua portuguesa, com a data e o local de sua realizagao e a
assinatura da autoridade responsavel.

Art. 62. A Coreme determinara a intimacgédo do interessado para cién-
cia de decisao ou a efetivacao de diligéncias.
§1° A intimacao devera conter:

I - identificacdo do intimado;

Il - finalidade da intimacao;

11l - data, hora e local em que deve comparecer;

IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se
representar;

V - informacdo da continuidade do processo independente-
mente do seu comparecimento;

VI - indicacdo dos fatos e fundamentos legais pertinentes.

§2° - A intimacdo observard a antecedéncia minima de 3 (trés) dias
Uteis quanto a data de comparecimento.

§3° - A intimacao pode ser efetuada por ciéncia no processo, por via
postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que
assegure a certeza da ciéncia do interessado.

840 - As intimacoes serao nulas quando feitas sem observancia das pre-
scricdes legais, mas o comparecimento do administrado supre sua falta
ou irregularidade.
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Art. 63. O desatendimento da intimagao nao importa o reconhecimen-
to da verdade dos fatos, nem a renuincia a direito pelo administrado.

Paragrafo tinico. No prosseguimento do processo, sera garantido di-
reito de ampla defesa ao interessado.

Art. 64. Devem ser objeto de intimacdo os atos do processo que re-
sultem para o interessado em imposicao de deveres, 6nus, sangdes ou
restricao ao exercicio de direitos e atividades e os atos de outra na-
tureza, de seu interesse.

Art. 65. As atividades de instrucdo destinadas a averiguar e comprovar
0os dados necessarios a tomada de decisao realizam-se mediante
im-pulsao da Coreme, sem prejuizo do direito dos interessados de

propor atuagdes probatodrias.

Art. 66. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado,
sem prejuizo do dever atribuido a Coreme para a instrucao.

Art. 67. O interessado podera, na fase instrutéria e antes da tomada
da decisdo, juntar documentos e pareceres, requerer diligéncias, bem
como aduzir alegagdes referentes a matéria objeto do processo.

§1°- Os elementos probatérios deverao ser considerados na motiva-
cao do relatério e da decisao.

§2° - Somente poderao ser recusadas, mediante decisao fundamen-
tada, as provas propostas pelos interessados quando sejam ilicitas, im-
pertinentes, desnecessarias ou protelatérias.

Art. 68. Os interessados serao intimados de prova ou diligéncia orde-
nada, com antecedéncia minima de trés dias Uteis, mencionando-se
data, hora e local de realizacao.
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Art. 69. Encerrada a instrucdo, o interessado terd o direito de
manifestar-se no prazo maximo de 10 (dez) dias.

Art. 70. Os interessados tém direito a vista do processo e a obter
cer-tiddes ou cépias reprograficas dos dados e documentos que o
inte-gram, ressalvados os dados e documentos de terceiros
protegidos por sigilo ou pelo direito a privacidade, a honra e a
imagem.

Art. 71. Concluida a instrucdo de processo administrativo, o
Coordenador da Coreme tem o prazo de até 30 (trinta) dias para
decidir, salvo prorrogacao por igual periodo expressamente motivada.

Art. 72. As decisbes de suspensdao ou cancelamento de bolsa do
médico residente devem ser motivadas, podendo consistir em
declaragdo de concordancia com fundamentos de anteriores
pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serao
parte integrante do ato.

Art. 73. Das decisdes administrativas da Coreme cabe recurso a Dire-
toria de Ensino do Hospital de Clinicas de Porto Alegre.

Paragrafo tnico - O recurso serd dirigido a autoridade que proferiu
a decisdo, a qual, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, o
en-caminhara a autoridade superior.

Art. 74. E de 10 (dez) dias o prazo para interposicio de recurso
administra-tivo, contado a partir da ciéncia ou divulgacao oficial da
decisao recorrida.

§1° - O recurso administrativo devera ser decidido no prazo maximo
de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento dos autos pelo érgao com-
petente.

§2° - O prazo mencionado no paragrafo anterior podera ser prorroga-
do por igual periodo, ante justificativa explicita.

40



\*?)LL' HOSPITAL DE

REGIMENTO INTERNO DA RESIDENCIA MEDICA AE CLINICAS

PORTO ALEGRE RS

Art. 75. O recurso interpde-se por meio de requerimento no qual o
recorrente devera expor os fundamentos do pedido de reexame, po-
dendo juntar os documentos que julgar convenientes.

Art. 76. O recurso nao tem efeito suspensivo.

Art. 77. O 6rgdo competente para decidir o recurso podera confirmar,
modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisao recorrida.

Art. 78. Os prazos comecam a correr a partir da data da cientificacdo
oficial, excluindo-se da contagem o dia do comeco e incluindo-se o do
vencimento.

§1° - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia Util seguinte
se 0 vencimento cair em dia em que nao houver expediente ou este for
encerrado antes da hora normal.

§2° - Os prazos expressos em dias contam-se de modo continuo.

Art. 79. Salvo motivo de forca maior devidamente comprovado, os
prazos processuais nao se suspendem.
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Capitulo XI

Das disposicdes gerais

Art. 80. As disposicoes gerais:

I - Ao médico participante do Programa de Residéncia Médica
estd vedada a sua contratacao, como empregado do Hospital de
Clinicas de Porto Alegre (HCPA) ou servidor da Universidade Fed-
eral do Rio Grande do Sul (UFRGS).

Il - Este Regimento somente podera ser alterado por proposta
da Comissdao de Residéncia Médica (Coreme/HCPA), com a
anuén-cia da Diretoria Médica em conjunto com a Diretoria de
Ensino e posterior aprovacao da Diretoria Executiva.

11l - Este regimento entrard em vigor na data de sua aprovacao
pela Diretoria Executiva.

IV - Ficam revogadas disposicdes em contrario.

Art. 81. Os casos omissos serdo resolvidos pela Cerem-RS e CNRM.
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Capitulo XII

Das disposicdes transitorias

Art. 82. As disposicdes transitorias:

I - Os PRMs terdo um prazo de seis meses para realizarem as ad-
equacoes estabelecidas neste Regimento Interno.
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